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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : HELLMANN WORLDWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : ELIANA ALO DA SILVEIRA - SP105933

RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. 
APLICABILIDADE. ADUANEIRO E TRIBUTÁRIO. ARTS. 37 DO DECRETO-LEI N. 
37/1966 E 37 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 28/1994. NATUREZA JURÍDICA 
DO DEVER DE PRESTAR INFORMAÇÕES SOBRE MERCADORIAS EMBARCADAS 
AO EXTERIOR POR EMPRESAS DE TRANSPORTE INTERNACIONAL. 
OBRIGAÇÃO QUE NÃO DETÉM ÍNDOLE TRIBUTÁRIA. EXEGESE DO ART. 113, § 
2º, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. APLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DA 
PENALIDADE PREVISTA NO ART. 107, IV, E, DO DECRETO-LEI N. 37/1996. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 1º, § 1º, DA LEI N. 9.873/1999. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – O dever de registrar informações a respeito das mercadorias embarcadas no 
SISCOMEX, atribuído às empresas de transporte internacional pelos arts. 37 do 
Decreto-Lei n. 37/1966 e 37 da Instrução Normativa SRF nº 28/1994, não possui perfil 
tributário, de modo que, ocorrendo a paralisação do Processo Administrativo por prazo 
superior a 03 (três) anos, incide a prescrição intercorrente estampada no art. 1º, § 1º, 
da Lei n. 9.873/1999. Precedente.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. 
APLICABILIDADE. ADUANEIRO E TRIBUTÁRIO. ARTS. 37 DO DECRETO-LEI N. 
37/1966 E 37 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 28/1994. NATUREZA JURÍDICA 
DO DEVER DE PRESTAR INFORMAÇÕES SOBRE MERCADORIAS EMBARCADAS 
AO EXTERIOR POR EMPRESAS DE TRANSPORTE INTERNACIONAL. 
OBRIGAÇÃO QUE NÃO DETÉM ÍNDOLE TRIBUTÁRIA. EXEGESE DO ART. 113, § 
2º, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. APLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DA 
PENALIDADE PREVISTA NO ART. 107, IV, E, DO DECRETO-LEI N. 37/1996. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 1º, § 1º, DA LEI N. 9.873/1999. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – O dever de registrar informações a respeito das mercadorias embarcadas no 
SISCOMEX, atribuído às empresas de transporte internacional pelos arts. 37 do 
Decreto-Lei n. 37/1966 e 37 da Instrução Normativa SRF nº 28/1994, não possui perfil 
tributário, de modo que, ocorrendo a paralisação do Processo Administrativo por prazo 
superior a 03 (três) anos, incide a prescrição intercorrente estampada no art. 1º, § 1º, 
da Lei n. 9.873/1999. Precedente.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu e negou 
provimento ao recurso especial..

A Agravante sustenta, em síntese, que '[...] a razão de decidir limitou-se à 
ausência da natureza tributária da multa aduaneira, o que no entendimento da Fazenda 
Nacional não esgota a controvérsia, pois não enfrentado o grande mote da tese 
fazendária, no sentido de que o contencioso administrativo aplicável às multas 
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aduaneiras, independentemente de sua precípua natureza jurídica, é regido pelo 
Decreto 70.235/72 (processo administrativo fiscal/PAF), por expressa determinação 
legal (art. 768 e § 1º, do Regulamento Aduaneiro atual – Decreto 6.759/09 e art. 118 do 
DL 37/66)" (fl. 854e).

Defende que a autonomia do direito aduaneiro não impede a adoção do rito 
especial, questão que se resolve pelo princípio da especialidade, não sendo possível o 
regime híbrido.

Alega que a pretensão, ao reivindicar a prescrição intercorrente no PAF 
aplicado às multas aduaneiras, é fazer uma combinação de regimes processuais 
administrativos diversos, para criar uma lei terceira – lex tertia.

Ao final, requer o provimento do recurso ou, alternativamente, sua 
submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 869/877e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Diferentemente do alegado, a decisão deve ser mantida pelos próprios 
fundamento.

Sustenta a Recorrente que a discussão envolve a natureza jurídica e 
regulamentação procedimental que rege a fiscalização e aplicação de sanções 
aduaneiras pela União Federal, como forma de análise da existência ou não da 
prescrição intercorrente durante o rito processual de aplicação dessas sanções 
aduaneiras.

Sobre a matéria, o tribunal de origem assentou "[...] Não obstante o processo 
administrativo fiscal federal (PAF) seja regido pelo Decreto nº 70.235/72, impende 
destacar que é norma que rege o processo administrativo de determinação e exigência 
dos da União e que créditos tributários não há disposição que trate dos institutos da 
decadência e da prescrição. Outrossim, em atenção ao princípio da especialidade, ao 
se tratar do reconhecimento desses institutos em relação à penalidade administrativa 
de natureza aduaneira não-tributária, é aplicável a Lei n.º 9.873/1999" (fl.572e).

Assim, reconheceu configurada a prescrição, nos seguintes termos (fl. 676e):
 
No caso, o auto de infração foi lavrado em 06.05.2011 (Id 210334792, p. 
03), a empresa notificada em 11.05.2011 (Id 210334792, p. 41) com a 
apresentação de impugnação em (Id 210334792, p. 44/51) e julgamento em 
19.05.2011 (Id 210334792, p. 99/103), observa-se o decurso do prazo de 
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três anos 22.03.2018 sem movimentação do feito
 

A matéria já foi examinada por Este Superior Tribunal de justiça quando do 
julgamento do REsp n. 1.999.532/RJ.

Naquela oportunidade, firmou-se o entendimento segundo o qual dever de 
registrar informações a respeito das mercadorias embarcadas no SISCOMEX, atribuído 
às empresas de transporte internacional pelos arts. 37 do Decreto-Lei n. 37/1966 e 37 
da Instrução Normativa SRF nº 28/1994, não possui perfil tributário.

Assim, ocorrendo a paralisação do Processo Administrativo por prazo 
superior a 03 (três) anos, incide a prescrição intercorrente estampada no art. 1º, § 1º, 
da Lei n. 9.873/1999.

O julgado restou assim ementado:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADUANEIRO E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AOS ART. 489, § 1º, 
IV, E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. arts. 37 do Decreto-Lei n. 37/1966e 37 da instrução Normativa 
SRF n. 28/1994. NATUREZA JURÍDICA DO DEVER DE PRESTAR 
INFORMAÇÕES SOBRE MERCADORIAS EMBARCADAS AO EXTERIOR 
POR EMPRESAS DE TRANSPORTE INTERNACIONAL. OBRIGAÇÃO 
QUE NÃO DETÉM ÍNDOLE TRIBUTÁRIA. EXEGESE DO ART. 113, § 2º, 
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. APLICABILIDADE DA 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
APURAÇÃO DA PENALIDADE PREVISTA NO ART. 107, IV, E, DO 
DECRETO-LEI N. 37/1996. INTELIGÊNCIA DO ART. 1º, § 1º, DA LEI N. 
9.873/1999. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Revela-se deficiente a fundamentação quando a arguição de ofensa aos 
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015 é genérica, sem demonstração 
efetiva da suscitada contrariedade, aplicando-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III - Não obstante o cumprimento de exigências pelos exportadores e 
transportadores durante o despacho aduaneiro tenha por finalidade verificar 
o atendimento às normas relativas ao comércio exterior - detendo, portanto, 
cariz eminentemente administrativo -, a observância de parte dessas regras 
facilita, de maneira mediata, a fiscalização do recolhimento dos tributos, 
razão pela qual o exame do escopo das obrigações fixadas pela legislação 
consiste em elemento essencial para esquadrinhar sua natureza jurídica.
IV - Deflui do § 2º do art. 113 do Código Tributário Nacional que a obrigação 
acessória decorre da legislação tributária, reservando, desse modo, o 
caráter fiscal às normas imediatamente instituídas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos e afastando, por conseguinte, a 
atribuição de semelhante qualificação a regras cuja incidência, apenas a 
título reflexo, atinjam as finalidades previstas no dispositivo em exame.
V - O dever de registrar informações a respeito das mercadorias 
embarcadas no SISCOMEX, atribuído às empresas de transporte 
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internacional pelos arts. 37 do Decreto-Lei n. 37/1966 e 37 da Instrução 
Normativa SRF nº 28/1994, não possui perfil tributário, porquanto, a par de 
posterior ao desembaraço aduaneiro, a confirmação do recolhimento do 
Imposto de Exportação antecede a autorização de embarque, razão pela 
qual a penalidade prevista no art. 107, IV, e, do Decreto-Lei n. 37/1966, 
decorrente de seu descumprimento, não guarda relação imediata com a 
fiscalização ou a arrecadação de tributos incidentes na operação de 
exportação, mas, sim, com o controle da saída de bens econômicos do 
território nacional.
VI - As Turmas integrantes da 1ª Seção desta Corte firmaram orientação 
segundo a qual incide a prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da 
Lei n. 9.873/1999 quando paralisado o processo administrativo de apuração 
de infrações de índole não tributária por mais de 03 (três) anos e ausente a 
prática de atos de impulsionamento do procedimento punitivo. Precedentes.
VII - Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(REsp n. 1.999.532/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023.)
 
Escorreita, portanto, a decisão agravada, ao conhecer e negar provimento 

ao Recurso Especial.
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.101.253 / SP
Número Registro: 2023/0360725-1 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : HELLMANN WORLDWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : ELIANA ALO DA SILVEIRA - SP105933

RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : HELLMANN WORLDWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : ELIANA ALO DA SILVEIRA - SP105933

RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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